
coNTRATO Ne, 2026.09.02.03 - PMt/SEDA.
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lado a Prefeitura De lguatu/CE,
Secretaria Municipal do Desenvolvim

UU

lnstrumento de contrato administ ivo de
prestação de serviço que celebram entre de um

NACIMENTO LTDA - ME, para o fim
declaram:

A PREFEITURA a jurídica de Direito Público, com sede na Rua/ ida Rua

Guilhardo Gomes de o, sfn, Esplanada ll, lguatu-Ce, inscrita no CNPJ/MF so ona
07.81,0.46810001-90, através da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Agrário, n
representada pelo senhor Vital Marcelo Medrado Ferreira, Secretário, inscrito no CPF/MF

562.'r'**.**i'-04, daqui por diante denominada de CONTRATANTE e, do outro lado, a

e, do outro lado, a empresa EUGENIO

diante denominada de CONTRATADA, em conformidade com o que preceitua a Lei ne,

07/0412027 e suas alterações posteriores e, regular-se-á pelas suas cláusulas e pelos p

1.1- REGTSTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUtStÇÃO DE PNEUS, BATER|AS,

oLEOS E SERV|ÇOS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES PERTENCENTES À FROTA DO MUN
IGUATU-CE, deste instrumento de contrato como se aqui transcrito fosse.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL

(art. 92, inciso ll, da Lei ne, t4.133, de0L104/2021)

2.t- O presente instrumento de contrato decorreu do processo administrativo de li

modalidade de PREGÃo ELETRÔNtCO Ne. PElSRP-2026.07.23.01-PM1/DtVERSAS,
homologado pela autoridade competente, e foi instruído com fundamento na Lei ne.

01/04/2021 e suas alterações posteriores e, ainda, na proposta da contratada, parte integ
instrumento de contrato independente de transcrição,

crÁusuLA TERcETRA - DA LEGTSLAçÃo ApLrcÁvet no coNTRATo

larl.92, inciso lll, da Lei ns. 74.133, de O7/0a/2021,)

3.1- O presente instrumento de contrato reger-se-á pelas disposições contidas na Lei ne.

O1,/04/202L e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ne. 8.078, de 1
(Código de Defesa do Consumidor), e demais normas e princípios gerais dos cont
quanto aos casos omissos.

cLÁusuLA qUARTA - Do MoDELo DE ExEcuçÃo
(art. 92, inciso lV, da Lei ns. 14.133, deOUOa/202t1
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ALVES DO
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TO

LÍDA:28904
66 1 000r 60

EUGENIO ALVES DO NACIMENTO LTDA - ME, com sede na Rua R Pedro Pereira Chave Ne 53,

Bairro: Fomento, lguatu- CE, inscrita no CNPJ/MF sob o ne. 28.904.661/000L-60,
representada pelo senhor Eugenio Alves do Nascimento, (Proprietário), inscrito(a) no Fsobo
ns. 010.8L4.843-22 e portador(a) da cédula de identidade ne, 2003029026778 SSP/CE, d qui por

133, de

itos de

Direito Público, e a ele serão aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos
e as disposições de Direito Privado, sujeitando-se os contratantes, às suas normas, cl

condições a seguir ajustadas:
ulas e

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

(art 92, inciso l, da Lei ne. 14 133, de Ol^lO4/2OzLl
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Do prazo de entrega ÚtÀi{frcÂ §4

4. 1- O(s) prazo(s) de entr o objeto deve o) atender aos seguintes critérios

IGUATU
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a) ão poderá seÍ superior 0 {dez) di ntêdos após a data de recebimento da ordem de
for ecimento ou outro instrume

2- Caso não seja possível fornecer o objeto na data prevista, a CONTRATADA deverá comunicar a
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TRAIANTE das razões respectivas, com pelo menos 05 (cinco) dias consecutivos de
ecedência, para que qualquer pleito de prorrogação de prazo sela analisado pela contratante,
salvadas situações de caso fortuito e força maior;
.3- A cada solicitação de fornecimento, a nota de empenho ou outro instrumento hábil será
/iada à CONTRATADA via correio eletrônico (e-mail), contendo a indicação do item, quantidade,
rr, locale prazo de entíega;
,4- A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, entregar a totalidade do objeto solicitado, sob
ta de aplicação das sanções previstas neste em contrato;

- Do localde entrega:

f 1- - O local de entrega do ob.ieto será o Almoxarifado Central, localizado na Rua Guilhardo Gomes
Araújo, s/n', Esplanada ll, lguatu-Ce, CEP 63.505-005, no horário das 8h às 17h, de segunda a

Ita-feira, em dias úteisi

Ll.,l.- Além da(s) entrega(s) no(s) local(is) desiBnado(s) pela CONTRATANTE, deverá a

NTRATADA, também, descarregar, armazenar, instalar e montar (quando for necessário), o objeto
outro{s) local(is) indicado(s) por servidor, comprometendo-se, ainda, integralmente, com

4
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ntuais danos causados a estes;

momento da entrega. Desta forma,

Das condiçóes de entrega:

1- Será avaliado o acondicionamento do objeto no
alagens violadas, itens manchâdos, sujos, enferrujados, danificados ou com aparência duvidosa,

4.

e

e

4
e

4.

na serão aceitos.
2- O número do empenho, autorização de compra ou outro instrumento hábildeverá vir indicado
cada nota fiscal. Não serão aceitas entregas cujo objeto e/ou nota fiscal não este.iam

rosamente de acordo com o empenho, autorização de compra ou outro instrumento hábil.
3'- Todo e qualquer fornecimento de objeto fora do estabelecido neste Termo de Referência será,
diatamente, notificad3 a CONTRATADA que ficará obrigada a substituÍ-lo no prazo estipulado

o
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Pel fiscal do contrato, ficando entendido que correrá por sua conta e risco tal substituição,
sul
4
4
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itando-se, também, às sanções previstas neste Termo de Referência
4- O mero recebimento do objeto não caracteriza a aceitação do mesmo.
5- Caso, no momento da conferência, sejam identificadas divergências, toda a carga será

lvida, sendo necessário novo agendamento para entrega, de acordo com a disponibilidade de
rios do a lmoxarifado

6- Os itens deverão estar compatíveis com as normas da ABNT (Associação Brasrlerra de Normas
Té icas), qua ndo aplicável
4.3 7- O objeto deverá estar segregado por item e entregue em sua embalagem original, rotulada
pe fabricante, contendo, no mínimo, os seguintes dados: identificação do objeto, marca, código de
ba ras impresso na embalagem e capacidade de empilhamento. Deverá conter, ainda, etrqueta dê

ide tificação da CONTRATADA, incluindo razão social, cNPJ, data de entrega, endereço e teleÍone de
co tato, quando for o caso

4.3 8- Devêrá estar impressa na embalagem, de forma visível e de fácil leitura, a marca do material e

da mpresa fâbricante, além do número de unidades e dimensões, quando for o caso

c USULA qUINTA - DO VATOR

.92, inciso V, da Lei nq. 14.133, de 01./O4/2027)

Ruá GullhÂÍdo Gome6 dê AÍâújo. dn", Erplanâd6ll, lguâtuaê, cEP 63.$5{05
G]{PJ - 07.810.{68/000Í -90 | slte: !4!glhgg!g-çeJgy!Í | Fooo: (ú) 3581.6583
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5.1 - A Contratante pagará à Contratada, pela

global de RS 300.905,82 (trezentos mil e n

referente ao Grupo de itens: 02, 03, 04, 05, 06 e 08,

, Co&

deste cont
tos e cinco e oitenta e doi

rme a abaixo

GRUPO DE ITENS 02 . PNEUS - VEICUTOS PESADOS

GRUPO DE ITENS 03 - PNEUS. VEICULOS PESADOS

GRUPO OE ITENS 04. FITTROS DE AR

UU
o

to, o valor
ce ntavos),

10

6

PNEU 1ê

NACIONAL,

78.4/30

(PRIMEIRA) LINHA DE FABRICAÇÃo

coM A SEGUTNTE RrrrRÊrucra UNID, 11 GOODYEAR RS 4.798,44 s2.782,84-t
I

7

pNEU 1. (pRrMEtRA) LrNHA oE reantcaçÃo
NAcroNAL, coM A SEGUTNTE nrrERÊructa -
7s0l165

UNID, 11 GOODYEAR Rs 1.022,98 77.252,78-t

8

pNEU 1ê (pRrMEtRA) LrNHA DE rnanrcnçÃo
NACIoNAL, coM A SEGUINTT nrrrnÊrucrn - rc.g-
24

UNID, 9 GOODYEAR RS 3.610,47 32.494,23-F

U NID 9 GOODYEAR RS s.958,61 53,627,49
l

T
9

pNEU 1! (pRtMErRA) LTNHA DE rnentclçÃo
NAcroNAL, coM A SEGUTNTT RgreRÊrucra - r8.+-
34

RS 9s1,19 6.6s8,33

{'
PNEU 1'
NACIONAL,

7so/L6

(PRIMEIRA) LINHA DE FABRICAÇÃO

coM A SEGUTNTE RrrrnÊructa UNID, 7 GOODYEAR

FREEDOM Rs 42s,63 R S s.s33,191

pNEU 1! (pRrMEtRA) LTNHA DE rnenrcaçÃo
NAcroNAL, coM A SEGUtNTE REFERÊNcrA -

tto/90-L7
UNID, 13

B 5 3.992,432

pNEU 1! (pRtMErRA) LTNHA DE rnenrcnçÃo
NAcroNAL, coM A SEGUINTE RerenÊruql -

90/90-19

UNID. 13

FREEDOM

Rs 307,11

UNID, 4

FREE DOM

RS 277,9s F ;1.111,805

pNEU 1! (pRrMErRA) LrNHA DE rnenrcnçÃo
NAcroNAL, coM A SEGUTNTE RerenÊucrn -

2.7s/27

UNID, 4

FREEDOIVI

RS 402,77 R ; 1.611,086

pNEU 1! (pRrMErRA) LrNHA DE FABRTcAÇÃo

NAcloNAL, coM A SEGUtNTE nerrnÊructa -

4.t0lt8

10 VULCAN RS s4,64 tS s+o,ao7
cÂrraana DE AR DE rnanrcnçÃo NActoNAL coM
A SEGUTNTE nEreRÊrucrn 18 (Moro) UNID,

UNID. 10 VULCAN Rs 68,78 rS 687,80
cÂuau DE AR DE raenrceçÃo NACToNAL coM
A SEGUtNTE nrrenÊrucrn 21 (Moro)

Rs 3s,79 R$ 2so,s35 FILTRO DE AR PARA MOTO BROS 150 ES UNID. 7 TECFIL

8 FILTRO DE AR PARA MOTO BROS 150 KS UNID. 7 TECFIL Rs 41,16 RS 288,12

9 FILTRO DE AR PARA MOTO CG JOB 150 UNID, 3 TECF I L RS 44,11 R5 132,33

UNID. 1 TECFI L Rs 43,73 Rs 43,7322 FILTRO DE AR PARA MOTO XTZ 125K

TECFIL Rs 43,68 RS t74,tz38 FILTRO DE AR PARA MOTO XÍZ 125K CROSSER UNID. 4

39 FILTRO DE AR PARA MOTO TITAN 125ES UNID. 1 TECF I L Rs 41,69 RS 41,69

RS 122,6s rS 8.094,e040
FILTRO DE AR PARA TRATOR AGRICOLA MF4275
MASSEY FERGUSON (PRIMARIO}

UNID, 66
TECFI L

,. Á032,

I
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GRUPo DE rrENs os - FrLTRos oe óuo

GRUPO DE ITENS 06 . FITTROS DE COMBUSTIVEL

GU TU

Rs 8.18s,98UNID. 56
TECFI L

Rs 124,034L
FTLTRo DE nn ennl\QpoR AGRtcotÁ'-MF4.)tts

MASSEY FERGUSoN lsec\olnrol -/
R5 22s,87 RS s.420,8842

'FrLTRo DE AR pARA rRnron NeetrtínHtNDRA
MoD gsoo s (securuoÁnro)

UNID. 24
TECFI L

24
TECFI L

Rs 224,97 Rs s.399,2843
FTLTRo DE AR pARA tRaroR nGnícoLA MAHTNDRA

MoD gsoo s (PRrMÁRro)
UNID

U NID 24
TECFI L

Rs 203,33 RS 4.879,9244
FtLTRo DE AR pARA rnnron ncnÍcolA NEW

HoLLAND (PRrMÁRro)

45
FtLTRo DE AR pARA rRqron ncRÍcoLA NEW

HoLLAND (securuoÁnro)
UNID, 24

TECFIL
Rs 87,98 Rs 2.111,s2

5 FILTRo DE ÓLEO PARA MoTo BROS 150 ES UNID. 7 TECFI L RS 30,8s Rs 21s,9s

8 FTLTRo DE ólro pnnn Moro BRos 150 Ks UNID, 7 TECFI L RS 38,46 R5 269,22

FtLTRo DE óLeo pnnn Moro cG JoB 1so UNID. 3 TECFI L Rs 43,44 RS 130,32

FtLTRo DE ólro pnRn Moro xrz125K UNID. 1 TECFIL Rs 3s,07 Rs 3s,07

FTLTRo DE ólro pnRl Moro xrz 125K cRossER UNID. 4 TECFIL Rs 3 1,1s Rs 124,60

47 FtLTRo DE ólto pnRn Moro lrAN 12sES UNID. 7 TECFIL Rs 28,93 Rs 28,93

42
FtLTRo DE ólgo pnna TRAToR AGRtcotA MFlzis
MASSEY FERGUSON MOTOR

UNID. 66
TECFIL

RS 67,40 Rs 4.448,40

43
FTLTRo DE óuo pnnn TRAToR AGRtcoLA MF4275
MASSEY FERGUSoN utonÁultco

UNID. 65
TECFI L

Rs 2ss,69 Rs 16.875,54

44
FILTRo DE ÓLEo PARA TRAToR ncnÍcon
MAHINDRA MOD 95OO S MOTOR

UNID, 24
TECFI L

RS 84,7s Rs 2.034,00

45
FILTRO DE ÓLEo PARA TRAToR AGRÍcoLA
MAHTNDRA MoD 95oo s HtonÁultco

UNID, 24
TECF I t

RS 91,75 Rs 2.202,00

46 UNID,
FILTRo DE ÓLEo PARA TRAToR AGRíCoLA NEW

HoLLAND (pnrvÁnro) 24
TECFI L

Rs 2s4,06 Rs 6.097,44

47
FILTRo DE ÓtEo PARA rnnron nGn[coLA NEW

HoLLAND (srcuruoÁnro) UNID. 24
TECFIL

Rs s6,14 Rs 1.347,36

5 FtLTRo DE cotvtgustÍve L pARA Moro BRos 150 ES UNID. 7 TECFIL R5 38,19 Rs 267,33

FTLTRo DE coMaustÍve L pARA Moro BRos 150 KS UNID. 7 TECFIL Rs 38,36 Rs 268,s2

FtLTRo DE coN4ausrÍve L pARA Moro cG JoB 150 UNID. 3 TECFIL Rs 32,40 Rs 97,20

20 FtLTRo DE coN4eusrÍvel pARA Moro xrztzsK UNID. 1 TECFI L Rs 34,48 RS 34,48

36
FtLTRo DE corrrrsusrível pARA Moro xrztzsK
CROSSER

UNID. 4
TECFI L

Rs 33,17 Rs 132,68

FtLTRo DE corvsusrÍvtl pARA Moro lrAN 125ES UNID. 1 TECFI L Rs 33,63 Rs 33,63

38
FILTRO DE coMBUSTIVEL PARA TRAToR AGRICoLA

MF4275 MASSEY FERGUSON
UNID 66

TECFI t
Rs 120,91 Rs 7,980,06

39
FILTRO DE COMBUSTIVEL PARA TRATOR AGRÍCoLA
MAHINDRA MOD 95OO S

UNID. 24
TECFI L

Rs s9,97 RS 1.439,28

40
FILTRO DE COIVISUSTÍVET PARA TRATOR NCNíCOU
NEW HOLLAND

UNID 24
TECFI L

RS 119,33 Rs 2.853,92

GRUPO DE ITENS 08. BATERIAS

sl
I

24 
1

40l

RS 33.808,83

el
el

371
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5.2- No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

propósito, entre outras atribuições, será a conferência dos serviços executad
especificações contidas na proposta de preços da contratada. Caso os serviços executa

6.4.2- Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade compete
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;
6.4.3- Caso não atenda as especifícações, a empresa contratada terá um prazo de 48
oito) horas para refazer os serviços, sob pena de multa e demais cominações contratuais
não cumprimento do estabelecido no contrato, bem como estará sujeita as ações penais
6.5- A medição e o pagamento dos produtos serão realizados com base nas unidades
fornecidos e comprovadas mediante relatório de fiscalização, conforme os p

contratados, sendo que os pagamentos serão efetivados em até 30 (trinta) dias, contad
recebimento da nota fiscal e respectivo recibo de referência da parcela a pagar, d
atestada pelo Gestor do Contrato ou através de servidor devidamente designado;
6.6- Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em.
contratante atestar a execução do objeto do contrato;
6.7 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da com

UU

rrentes da

nciá rios,

flos ao

nscrição

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros ne

cumprimento integral do objeto da contratação;
5.3- O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente executados;
5.4- São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de

5.4.1- A Ata de Registro de Preços/Termo de Referência que embasou a contratação,
cláusulas específicas quanto a forma de execução do objeto;
5.4.2- O Edital da licitação que decorreu o contrato;
5.4.3- A Proposta da Contratada;
5.4.4- Eventuais anexos dos documentos supracitados.

especia I as

cLÁusuLA sExrA - DA MEDrçÃo r oo PAGAMENTo
(art. 92, inciso Vl, da Lei ne. 1,4.!33, de OU0a/20271

6.1- A contratada fornecerá os produtos de forma parcelada, e serão solicitados conform demanda,
atraves de ordens de compras emitidas pela secretaria contratante;
6.2- Os serviços executados pela contratada estarão sujeitos à aceitação plena pelo órgão cebedor;
6.3- A autoridade superior competente do órgão contratante designará um fiscal do trato, cujo

com as

os estejam
em desacordo com as especificações exigidas, o fiscal do contrato rejeitará o receb mento dos

mesmos;
6.4- O objeto do contrato será recebido:
6.4.1- Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização,
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;

ção da

regularidade fiscal, social e trabalhista, na impossibilidade de acesso via internet, media consu lta
aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal ne 14.133, de
ouoa/2027;
6.8- Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à con

nte termo

mediante

quarenta e
legais pelo

bíveis;

unitá rios
do dia do

damente

e o órgão

ção, ou,

4 BATERIA 1OO AMPERES fgrruro. 16

^Yo
RS L.2r7,67 t S t9.49z,7z

5 BATERIA 150 AMPERES \0'o 16 Tno RS 1,328,4s F 5 zt.zss,zo

-1,2-/
8 BATERIA 5 AH ur,r-iü:-

z oNBnt RS 169,76 \5 3]34,12

9 BATERIA 4 AH UNID 22 ONBAT RS 190,24 lS 4.18s,28

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obriga fi na nce i ra
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pen nte, decorrente pe na lidade tm pu inadimplência, o pa8amento ficará sobrestado até
que Contratada prov ie as medida sa neadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
tntct r-se-á após â compro o da re ização da situação, não acarretando qualquer ônus para a

Cont atante;
6.9 - erá considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
paga e nto;
6.1 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção
das ndições de habilitação exigidas no edital de licitação que decorreu o presente contrato;
6, 11 Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, sêrá providenciada sua notificação,

cont atante;
6.12 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
rea li ar consulta pâra identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no

âmb o do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
tm itivas indiretas, observado a legislação pertinentej
6. 13 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada lmprocedente, a contratante deverá
com nicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscalquanto à inadimplência da

co nt tada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que se.iam acionados
05m ios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditosj
6.L Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

cont tual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
d efe a;

6.15 Hâvendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmentê, até que

sed cida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situaçãoj
6.15 - Será rescindido o contrato em execução com a contratada lnadimplente com o fisco, salvo
por otivo de economicidade, segurança nâcional ou outro de interesse público de alta relevância,
devi amente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante;
rr.1 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;
6.L6 - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar

l=ín

cação da seguinte fó rmula:
lxNxVP,sendo:
EncarBos moratórios;
úmero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

Valor da parcela a ser paga

dice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

t= t=
(6 / 100)

365

I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

CLÁ SULA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO

2, inciso Vll, da Lei ne. 14.133, de 0L/04/2O21)

Ruá Gullhôrdo Gomes de Araújo, s/n', Esplaneda ll, lguatu-Ce, CEP 63.505-005
CNPJ - 07.8í 0.468i0001-90 l Slte: www.iouatu.ce.oov.br I Fonê: (08) 358í,6563

(a rt

ewpca-Y-

por {scrito, parâ que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apre$ente sua defesa. o prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da

nq de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos
por
por

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na

Lei Complementaí
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,

de forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela

Contfatante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante
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AS ârI da entrega ou7.1- O objeto será recebido provisoriamente,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento
acompanhamento e fiscalização do contrato,

I UIJ
lt,
o

ÊÉrruxÁ

nça eq

efeito
r, pelo(a) res I pelo

flor de sua

ente de

rovisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na p posta da

contratada, devendo ser refeito no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;
ção da

7.3- O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do receb ento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a ve
qualidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado;

cação da

L4- O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, e forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a

atendimento das exigências contratuais;
do

7.5- No caso de controversia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão e qualidade, evera 5er

obseruado o teor do art. 143 da Lei ns. 74.733, de OUOal2O21, comunicando-se à em resa para

emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, ra efeito
de liquidação e pagamento;

7.6- O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do obj
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verific

conformidade com as especificações constantes no e Referência e na p sta da

contratada, partes integrantes e complementares deste instrumento de contrato, indep,
tra nscrição;
7.2- O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para

recebimento defi nitivo;
7.7- O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela soli,

fins do

ntado da

presente

das

ou de

pela
EUGENIO

ALVES DO
NASCIMENT

o
LTDAi28904
66r 000r 60

tu6tNroALVE5

e pela

segurança dos serviços nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução contrato

CLAUSULA OTTAVA - DO REAJUSTAMENTO DE PREçOS

(art. 92, incisos V, da Lei ns. 14.133, de01.10a1202L)

8.1- Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano,

data do orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem
instrumento de contrato;

s iniciais
Mercado

8.3- Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será conta
dos efeitos financeiros do último reajuste;

alidade;

a pa rtir

8,4- No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, a CONTRATA pagará a

Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s);
diferença

8.5- Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigato
def initivo(s);

, o(s)

8.6- Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s)ou d
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que

ser determinado(s) pela legislação então em vigor;

qualquer
r(em) a

8.7- Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índ
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo;
8.8- O reajuste será realizado por apostilamento.

of icia l,

cLÁusur-A NoNA - DA vrcÊNcrA E DA pRoRRocAçÃo
(art. 92, inciso Vll, da Lei ne. 14.133, deOlla/2021\

8.2- Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da Contratada, os p

serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice Geral de Preços

- (IGP-M), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da

Gomes de Araújo, s/n", Esplanada ll, lguatu-Ce, CEP 63.505-005
CNPJ - 07.810.468/000í-90 | Site: www.iouatu.ce.qov.br I Fone: (i38) 3581.6563
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da

SE

ca

O presente i nto de contrato
ata da sua assinat na forma que

IGU U

ufn prazo de vigência de L2 meses, que iniciará a partir
é o art. 105 da Lei ns. 14.733, de OtlO4l2O21, podendo

É coru

03? ó
UJo

h

o

a

9

d

9

9

9

9

9

9

9

9

prorrogado sucess a vigência máxima decenal, nos termos do art. L07,

da Lei ne. 'J.4.133, de}1.lOal2O2t;
9

Co

en

A prorrogação de que trata o item acima é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do
to, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no

de gestão do contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e

nidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes e, ainda, com
rizado formal da autoridade competente, desde que sejam preenchidos os requisitos abaixo

merados de forma simultânea:
1- Fornecimento regular dos produtos;
2- Não aplicação de punições de natureza pecuniária por três vezes ou mais;

3- Manutenção do interesse pela Administração no fornecimento dos produtos;
Manutenção da vantajosidade econômica do valor dos produtos e

5- Concordância expressa da CONTRATADA pela prorrogação,
A contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual;
A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo;
Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao

o

co ição para a renovação;
do primeiro período de vigência da contratação, deverão ser reduzidos ou eliminados como

O contrato não poderá ser prorrogado quando a contratada tiver sido penalizada nas sanções de

ração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

gências de aplicação.
O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma
sta em contrato;
Os atrasos na execução do contrato ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito,

de que notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Contratante, não serão
CO erados como inadimplemento contratual

LA DÉCIMA - Do cRÉDITo PELo QUAL coRRERÁ A DESPESA

(a 92, inciso Vlll, da Lei ns. 14,133, deO1./04l2O21l

10 - As despesas decorrentes da futura contratação correrão à conta de recursos específicos
co nados no orçamento geral do município
10 .1. A contratação tem previsão de ser atendida pelas Dotações Orçamentárias 1,401,-

22.0002.2.084 (Gerenciamento e Manutenção das Atividades da Secretaria de Desenvolvimento
fio e no Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 (Material de Consumo) e 3.3.90,39.00 - Outros serv.

20

de rc. pessoa jurídica), e encontra adequação orçamentária na Lei Municipal que estima a receita e

fi a despesa do Município de lguatu, Estado do Ceará, para o exercício financeiro de 2026 e da

ras providências, com recurso financeiro oriundo da Prefeitura de lguatu/CE, através da
retaria Municipal de Desenvolvimento Agrário, consignado no orçamento referente ao exercício

ceiro de 2026.

DÉCIMA PRIMEIRA - DO REEQUILíBRIo EcoNôMtco.FINANcEIRo
92, inciso Xl, da Lei ne. 14.133, deOl./Oa/20211

- O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, previsto no art, 1,24, inciso
línea "d", da Lei no. L4.L33, deO1./O4/2021, deverá ser formulado durante a vigência do contrato

de eventual prorrogação, nos termos do art. 107 da Lei ne. 74.!33, deOl./04/2O21.;
- O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro,

9

p

9

d

t7
qu do for o caso, será de até 30 (trinta) dias, contado da data do fornecimento da documentação

lt,
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cLÁusuLA DÉcrMA SEGUNDA - DAs ALTERAçÕES CoNTRATUAL

lart.1.24 da Lei ns. 14.133, de01./0a12021.)

12 l,- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes Lei ns

1.4.L33, de oLl04/2021.;
122- O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os ac

probatória do caso de força maior, caso ou em decorrênci
imprevisíveis ou previsÍveis de consequênci
tal como pactuado.

lizem a execução

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização

deverá ocorrer no prazo máximo de 1(um)mês (art. 132 da Leins. 14,133, deOtlo4l202
1-2.4- Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ne,

or/0412027.

cLÁusuLA DÉcrMA TERCE|RA - DAS oBRIGAçÕES DA CoNTRATANTE
(art.92, inciso XlV, da Lei ne. 74.'J,33, de 01./Oa/2021)

13.1- São obrigações da Contratante:
13.1.L- receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no presente contrato;

73.L.2- verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens

de fatos
cont rato

mos ou

casos de

aditivo

simples
133, de

idos

ra fins de

supressões que se fizerem necessários, até o limite de25% (vinte e cinco por cento) do lor inicial

atualizado do contrato;
L2.3- As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de aditivo,

EUGENIO

\LVE5 DO
\- NASCIMENT

o
LTDA 2E904
66r000160

provisoriamente com as especificações constantes do presente contrato e da proposta,

aceitação e recebimento definitivo;
13.1.3- comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
L3.t.4- acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada,

comissão/servidor especialmente designado;

as

de

13.1.5- efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do bjeto, no

prazo e forma estabelecidos no presente contrato;
13.2- A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contr da com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qual uer dano

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, pre

su bordinados;
13.3- Não efetuar nenhum pagamento à CONTRATADA enquanto estiver pendente de liq
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade e/ou ina

contratua L

ação de

mplência

CLÁUSULA DÉcIMA QUARTA - DAs oBRtGAçÕEs DA CONTRATADA
(arl.92, incisos XlV, XVI e XVll, da Lei ne. L4.1.33, de O1./Oa/2021]r

14.1- Fornecer os materiais mediante requisição emitida pela contratante, em duas via assi nada

pelo fiscal do contrato ou ainda pela autoridade superior do órgão contratante;
14.2- Atender diariamente as demandas da contratante, das segundas feiras as sextas fei
14.3- A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital da licitação que

contrato, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e a
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

despesas

ou

ecorreu o

o

ts, que

l4t
o

Éc

Rua GullhaÍdo Gomês de Araújo, s/n", Esplanada ll, lguatu-Ce, CEP 63.505-005
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t4 1- efetuar a e do objeto em itas condições, conforme especificações, prazo e local

ntes no mpanhado
'respectiva 

nota fiscal, na qual constarão as indicações

cedência e prazo de garantia ou validade;rentes a: marca, fabri

13

,2- responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,

L7 a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei ne 8.078, de 1990);

co

1.4

AS

L4

t4
co

L4

.3- substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste contrato, os produtos

avarias ou defeitos;
.4- comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
provação;

.5- manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

midas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
.6- indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;
.7- responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

erciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer

s que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;
Executar diretamente o contrato, sem subcontratações ou transferência de responsabilidades;

Arcar com todos os ônus de transportes, fretes, carga e descarga dos equipamentos
ratados até o local do serviço

LA DÉcIMA QUINTA - DAs INFRAçôEs E sANçÕEs ADMINISTRATIVASc

15

q

- Comete infração administrativa, nos termos da Lei ns. 14.133, de 0U0412021, o Contratado

92, inciso XlV, da Lei ns. 14.133, de 0L/0412021\

er causa à inexecução parcial do contrato;

causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

onamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

r causa à inexecução total do contrato;

rsejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;

presentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

r ato fraudulento na execução do contrato;

mportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

raticar ato lesivo previsto no art. 5s da Lei ne.1.2.845, de O1.lO8/201.3.

15

SA

a)

b)

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais

- Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes

quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

ificara imposição de penalidade maisgrave (art. 156, §2e, da Lei ne 1.4.L33,de2021.\;
nto de ficitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e

o (art. 156, § 4e, da Lei ns 14,133 , de 20211;
;laração de inidoneidade para Iicitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nasc)

a as"e","?',"8" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b","c" e "d", que
ju uem a imposição de penalidade mais grave (art. 1.56, §5e, da Lei ns 14.733, de 2021.)

d) ulta de
a de L% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

Et]GENIO
ALVES OO
NASCIMEN
TO

LTOA:2890
466 t000r6
0

a)

b)

fu

c)

d)

e)

f)

c)

h)

r)

Rua Guilhardo Gomês de AÍaúJo, s/n', Esplanada ll, lguatuCe, CEP 63.505{105
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ll) Moratória de O,O7% (sete centésimos do contrato por dia atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois

apresentação, suplementação ou reposição
parte integrante a este Contrato.

cento), pela ncia do prazo do para

rantia, q ua exlgida no Termo de

ll.1) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção d co ntrato
I do art.por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inc

L37 da Lei n,14.133,de2021.
lll) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas'e' a'h" do subitem 72.L, de

do valor do Contrato;
lV) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", " e "d" do

subitem 12.I, de t% a30% do valor do Contrato.
15.3- A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a rigação
de reparação integral do dano causado a CONTRATANTE (art. 156, § 9e da Lei ns

0tloal2o2t\;
L33, de

15.4- Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente Ço a multa
(art. 156, § 7e da Lei ne. 'J.4.L33, de0L/Oal2O21.);
L5.4.1,- Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Leine. 74.L33,deOtl04l2O2Ll;
15,5- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

(quinze)

eventualmente devido pela CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art.
da Lei ns. 'J,4.733, de0tl04l202t);
15.6- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do receb

comunicação enviada pela autoridade competente;
15.7- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o col

56, § 8e,

rafos do
contrata r

ou em

a 30%

mento

recolhida
nto da

ditório

Lei ns

EUGENIO
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e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e pa

art. 158 da Lei nq. 1.4.133, de01.l0al2O21.,para as penalidades de impedimento de licitar
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;
15.8- Na aplicação das sanções serão considerados (art, 1.56, §1e, da Lei ne. L4.133, de 0
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

1):

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e entações
dos órgãos de controle,
15,9- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne. L4.L33, de OLIO4/2O

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam t como
atos lesivos na Lei ng. !2.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, no mesmos
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei rt. 159);

15.10- A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre q utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos prev neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos da sa nções

deres deaplicadas à pessoa jurÍdica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurÍdica prévia (art, 160,
14. 133, de o1,/ 0a I 2021.1;

15.11- O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado data de
plicadas,aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas ( eno

Rua Gullhardo Gomês de Araújo, s/n', Esplanada ll, lguatu{e, CtrP 63.505405
CNPJ - 07.810.468/0001"90 | Site: www.iouatu.ce.oov.br I Fone: (i38) 3581.6563
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astro Nacional d prêsas Punrdas ep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal

L61 da Lei ne. 14 de 0U04/202

ros contratos admrnistrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante

TUSULA DÉCIMA SEXTA - DO MODETO DE GESTÃO DO CONTRATO

:. 92, inciso XVlll, da Lei ne. 74.1.33, de O1/O4/202L)

1- O contÍato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

s normas dâ Lei ne. 14,133, de O!/O4/2021., e cada parte responderá pelas consequêncras de sua

xecução total ou parcialj

2- Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
rcüção será prorrogado automaticamente pêlo tempo correspondente, anotadas tais
iunstâncias media nte sim ples apostila;

3- As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

lpre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,

fforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial;

p- O órgão ou entidêde poderá convocar representante da empresa para adoção de provrdências

idevam ser cumpridas de imediato;

15 2- As sanções de tmp ento tar e cqntratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

co tratar são passíveis de reabilitação na forma do art. L63 da Lei ne. 14,133, de üjO4/2021;
15. 3- Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa
ad inistrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parc ialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

out

ea
rne]

76.

"rlcirl

16.

," rl

co/

16.
qu(

16

ento equivalente, o órgão ou entidade poderá
para reunião inrcial para apresentação do plano de
as obrigações contratuais, dos mecanismos de
bjeto, do plano complementar de execução da

o dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros;

1,6 Fiscalização

16

ou
,1.- A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
elos respectÍvos substitutos (art. 777, capuÍ, da Lei ns. 74.133, de 0L104/2021)

16 - Fiscalização Técnica

1,6 1- O fiscaltécnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
to as as condições estâbelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Ad inistração
16 2- O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

rrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

re larização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, § Le da Lei ne, 14.133, de 07/0a12027);
.3- ldentificâda qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

no ficações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a coíreção;
),6 4- O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que

de andar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

idas necessárias e saneadoras, se for o caso;

Ruã Gullhâ.do GoÍre6 dc Aíâújo, s/n', Espl.nada ll, lguâtu'Cô, CEP 63.$5{05
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nentes,

as, das

ção da

ção;
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1,5.7.5- No caso de ocorrências que 'do contrato nas datas das,

o fiscal técnico do contrato comunicará o imediatam gestor do contrato;
1,6.7.6- O fiscal técnico do contrato comuni ao 8estor do rato, em tempo hábil, o rmino do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas iva ou à prorrogação co al.

16.8- Fiscalização Administrativa

16.8,1- O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de hab itação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a forma zação de

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

contrato
ue tome

16,9- Gestor do Contrato

16.9.1- O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompan mento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no hi rico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrê
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à ver

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da admin

1,6.9.2- O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do con de todas
se for oas ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informan

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;

16.9.3- O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habi ção da

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
caso necessário;
16.8.2- Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas qu.e

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de q
art. L58 da Lei ns. 'J.4.L33, de lL/Oal2O21, ou pelo agente ou pelo setor com competênci
conforme o caso;

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fi
e gestão nos termos do contrato.

EUGENIO
ALVE5 DO
NASCIMEN

TO

LTDA:2690
466 1 000 1

60

16.9.4- O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada p os fiscais

ntratado,
ivamente

tecnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores o
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações;

16.9.5- O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo admin de

trata o
para tal,

16.9.6- O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a conie ução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotad para o
aprimoramento das atívidades da Administração;
76.9,7- O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de co s para a

ização
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\USULA ES DE EXTINçÃO DO CONTRATO

,. 92, inciso Lei ns. 14,1 e oloal2o2Tl

[.- fm se tratando de natureza contínua, a extinção se dará quando vencido o prazo

p estiOulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as

Ites contraentes;
lf .f- O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a CONTRATANTE,

para sua continuidade ou quando entender que

ima data de aniversário do contrato, desde que

E nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses

contrato de que trata este subitem ocorra com

xtinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses

das as obrigações nele estipuladas, ou antes do

no artigo 137 da Lei ne. 14.133, de Oll04l2O27,
rioeaampladefesa;

2.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei;

UJ
o

cLl
l. ,l

77.
nel
par

t7.
quí
OCI

L7,

haj

de
17.
me
da

1.7.

pra

ber

11.

17.
EUGENIO

ALVES DO

NASCIMENT

o
LTDA:28904
6ó 1 0001 60

1l

.2- A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

isão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato;
.2.1- Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado

Asr nâdo de íoÍma
d'9ilal poÍ
EUGENIO ALVES

DO NÀSCIMENTO

LÍDA 289il661 00

0ró0
Dador 202ó 0903
07:4S l7 43'00'

77

11

t7
t7

te o aditivo para alteração subjetiva;

- O termo de rescisão, sempre que possÍvel, será precedido:
.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
.2- Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
.3- lndenizações e multas.

L7 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilÍbrio
e ico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório
(a 131, caput, da Lei ns. L4.733, de O1.loal2021l;

t7 O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo de

reza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
id.ade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue

na calização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV da Lei n.e 14.133, de

)

rA DÉCrMA OTTAVA - DA PUBLTCAçÃO

72, Parágrafo único cf c arl.91, caput, ambos da Lei ne. 1,4.t33, de 01,/Oa/2021)

- O extrato resumido do presente instrumento de contrato deverá ser divulgado e mantido pela

Co tante à disposição do público em sÍtio eletrônico oficial do ente e demais meios pertinentes,

c LA DÉCIMA NONA - DO FORO

92, § Le, da Lei ne. 1.4.133, deOl.lOa/2O2L\
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UU
19.1- As partes elegem o foro da comarca da Cidade de lguatu, Estado do Ceará, co o unrco

renúnciacompetente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento de contrato,
expressa, desde já, de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, estando assim justos e acertados, assinam o presente lnstrumento, em 03 (t ) vias de
igual teor e forma, lida e achada conforme, perante duas testemunhas que também o assi am, para

que produza seus jurídicos e legais efeitos

lguatu-CE, 02 de setembro de 2026. c

44

Vital Marcelo Medrado Ferreira
Secretário

Secretaria Municipal de Desenvolvimento AgrárÍo
Prefeitura de lguatu/CE

CONTRATANTE

EUGENIO ALVES DO Assinado deforma disital por

NASCIMENTO EUGENTo ALVES oo NAscrMENro
LTDA;289046610001 60

LTDA:28904661000160 Dados:2026.0e.0307:45:52-03'00'

EUGENIO ALVES DO NAC!MENTO LTDA - ME

cNPJ Ne 28.904.66110001-60

Eugenio Alves do Nascimento

Proprietário
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

01
Nome

I

o

cpftofi 6&? 4b2 -é1)

02, ráuü( ' ntúà Éatv4tna,/' ,l:rln/f.L
Nome:

CPF: 0.35- < +?' 2g'?- i5.
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